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AFINZ INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. (atual denominação da Sorocred Instituição de Pagamento S.A.) - CNPJ/MF nº 60.114.865/0001-00
Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras consolidadas do Conglomerado Prudencial
A DIRETORIA CONTADOR: Newton Perez - CRC SP - 163082/O-8

Aos Administradores
Afi nz Instituição de Pagamento S.A. (atual denominação da Afi nz de Meios de Pagamentos 
Ltda. e da Sorocred Meios de Pagamentos Ltda)
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras Consolidadas do Conglomerado Pruden-
cial da Afi nz Instituição de Pagamento S.A. (Conglomerado ou “Instituição”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolida-
das do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, assim como o resumo das principais práti-
cas contábeis e outras notas explicativas. Em nossa opinião, as Demonstrações Financeiras 
Consolidadas do Conglomerado Prudencial acima referidas, apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada do 
conglomerado prudencial em 31 de dezembro de 2022, o desempenho consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o semestre e exercício fin-
dos nessa data, de acordo com as disposições para elaboração de Demonstrações Finan-
ceiras Consolidadas do Conglomerado Prudencial previstas na Resolução nº 4.950, de 30 
de setembro de 2021, do Conselho Monetário Nacional (CMN), Resolução nº 168, de 1º 
de dezembro de 2021, do Banco Central do Brasil (BCB), para elaboração dessas de-
monstrações financeiras consolidadas de propósito especial, conforme descrito na Nota 
Explicativa nº 2 às referidas demonstrações. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras consolidadas”. Somos independentes em relação a Instituição, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase - Base de elaboração e apresentação das Demonstrações Financeiras 
Consolidadas do Conglomerado Prudencial: Chamamos a atenção para a Nota Ex-

plicativa nº 2 às Demonstrações Financeiras Consolidadas do Conglomerado Prudencial, 
que descreve a base de elaboração dessas demonstrações financeiras, que foram elabo-
radas pela administração de acordo com os requisitos da Resolução CMN nº 4.950 e 
Resolução BCB nº 168. Consequentemente, o nosso relatório sobre essas demonstrações 
financeiras consolidadas foi elaborado exclusivamente para cumprimento desses requi-
sitos específicos e, dessa forma, pode não ser adequado para outros fins. Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a esse assunto. Revisão do plano de negócio e refor-
ço de capital: Chamamos atenção para as Notas 30 e 31, que abordam a revisão do plano 
de negócio e reforço de capital, apresentada pela administração da Instituição ao Banco 
Central do Brasil, informando sobre os aportes de capital realizados pelos controladores até 
abril de 2023 e os futuros aportes necessários, a serem viabilizados por meio de captação 
institucional de recursos de terceiros previstos para o segundo semestre de 2023, para ga-
rantir o cumprimento do plano de negócio da Administração, e, inclusive, a manutenção dos 
requerimentos de capital, o crescimento das operações e a realização dos ativos dos créditos 
tributários (nota 24) nos prazos estabelecidos e o intangível (nota 12). Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos: Demonstrações fi nanceiras 
individuais para fi ns gerais: A Afi nz Instituição de Pagamento S.A. elaborou um conjunto 
de demonstrações fi nanceiras individuais para fi ns gerais referentes ao semestre e exercício 
fi ndos em 31 de dezembro de 2022, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, sobre o qual 
emitimos relatório de auditoria datado de 8 de maio de 2023, com parágrafo de ênfase sobre 
revisão do plano de negócio e reforço de capital, acima mencionada. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras consolidadas 
do Conglomerado Prudencial: A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das Demonstrações Financeiras Consolidadas do Conglomerado Prudencial, 
de acordo com a Resolução CMN nº 4.950 e Resolução BCB nº 168, cujos principais critérios 
e práticas contábeis estão descritos na Nota Explicativa nº 2, assim como pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração das Demonstra-
ções Financeiras Consolidadas do Conglomerado Prudencial livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das Demonstrações Finan-
ceiras Consolidadas do Conglomerado Prudencial, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade do Conglomerado continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das Demonstrações Financeiras Consolidadas do Conglomerado Prudencial, a 
não ser que a administração pretenda liquidar o Conglomerado ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança do Conglomerado são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das Demonstrações Financeiras Consolidadas do Conglome-
rado Prudencial. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras consolidadas do Conglomerado Prudencial: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as Demonstrações Financeiras Consolidadas do Conglomerado Pru-
dencial, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não a garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas Demonstrações Financeiras Consolidadas do Conglomerado Prudencial. Como 
parte de uma auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações fi nanceiras consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi -
cácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contá-
bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi ca-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras consolidadas do 
consolidado prudencial ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Institui-
ção a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras consolidadas, inclusive as divulga-
ções e se essas demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e sufi ciente referentes às informações fi nanceiras das entida-
des ou às atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções fi nanceiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusi-
ve as defi ciências signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 9 de maio de 2023
PricewaterhouseCoopers Marcelo Luis Teixeira Santos
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1PR050377/O-6

...continuação

continuação... 2022  2021
 2º semestre Exercício Exercício
Desp. proc. de dados - execução de serviços (222) (478) (982)
Tarifa de processamento da bandeira (164) (215) (27)
Despesas bancárias (22) (43) (24)
Pessoal especializado (10) (10) -
Certifi cado digital (3) (3) -
Desp. processamento de dados - (16) -
Total (41.599) (90.909) (27.477)
(a) Refere-se a despesas com a bandeira Visa.
(b) Refere-se a despesa com parceria.
18. Outras despesas administrativas
 2022  2021
 2º semestre Exercício Exercício
Despesa de serviços de operação de crédito Banco (a) (13.567) (29.379) -
Despesas Bancárias (b) (10.325) (26.005) (2.547)
Comunicações (649) (1.727) (993)
Bônus (388) (388) -
Serviços especializados (c) (387) (1.256) (4.981)
IOF (304) (998) (253)
Contribuição associativa (294) (544) (247)
Diretoria e Conselho de Administração (153) (324) (321)
Aluguéis (36) (61) (204)
Viagens e estadias (15) (28) -
Serviços de terceiros (5) (10) (4)
Depreciação e amortização (1) (2) (2)
Outras provisões - (12) -
Processamento de dados - - (6)
Outras despesas administrativas (2.232) (4.466) (1.591)
Total (28.356) (65.200) (11.149)
(a) Refere-se a tarifas de concessão de crédito;
(b) Refere-se a tarifas de cobrança;
(c) Refere-se a Serviços de Pesquisa e Desenvolvimento de Software.
19. Resultado de Investimentos em Controladas
 2022  2021
 2º semestre Exercício Exercício
Rendas de Ajustes em Investimentos - Banco Afi nz 37.820 38.846 -
(-) Despesas de Ajustes em Investimentos - Banco Afi nz (30.469) (93.323) (44.118)
Total 7.351 (54.477) (44.118)
20. Outras receitas operacionais
 2022  2021
 2º semestre Exercício Exercício
Reclassifi cação de encargos e despesas 20.339 20.374 -
Juros mútuo 1.861 2.666 316
Reconhecimento de receitas/
 valores acima de 12 meses (b) 1.552 3.012 1.596
Repasse Conglomerado (c) 97 190 365
Regularização saldo portador - VISA 39 968 -
Reversão de provisões - 200 15
Descontos de antecipação (a) - - 1.969
Rendas de Ajustes em Investimentos - Banco Afi nz - - 1.820
Diversas 71 401 797
Total 23.959 27.811 6.878
(a) Descontos fi nanciados pelo emissor referentes a deságio quando ocorre a solicitação de 

antecipação dos recebíveis por parte dos lojistas;
(b) refere-se à recebimentos de transações de instrumentos de pagamentos pós-pagos ou 

estornos recorrentes de chargebacks em processos de disputa cujo usuário fi nal encerrou 
suas atividades;

(c) Receita decorrente sobre o repasse de transações diárias do emissor Sorovale.
21. Outras despesas operacionais
 2022  2021
 2º semestre Exercício Exercício
Despesas TEM ADM (1.208) (1.208) -
Despesas EPS (1.144) (1.335) -
Perdas Operacionais - Fraudes Externas (785) (2.084) (2.117)
Outras Despesas Operacionais (48) (247) (124)
Provisão para contingências judiciais (10) (10) -
Saldo Portador - Visa - (957) -
FEE Collection - Visa - - (3.430)
Comissões Le Biscuit - - (3.180)
Diversos (599) (732) (392)
Total (3.794) (6.573) (9.243)
22. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro líquido com efeito no resultado do período, considerando as 
principais movimentações ocorridas pode ser assim demonstrada: 
a) Demonstração do cálculo dos encargos com IRPJ - Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica e CSLL - Contribuição Social Sobre o Lucro
 31/12/2022 31/12/2021
Resultado antes do IRPJ e da CSLL e 
 Juros sobre Capital Próprio. (79.196) (21.990)
Participações de Empregados nos Resultados - -
Juros Sobre Capital Próprio - -
Resultado antes da tributação sobre o lucro ajustado (79.196) (21.990)
Adições/(exclusões) ao lucro líquido 71.128 42.905
Provisão para Contingências 10 -
Outras provisões temporárias 15.660 310
Resultado de equivalência patrimonial 54.476 42.298
Outras/Permanentes 982 297
Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL antes comp. prejuízo (8.068) 20.915
Compensação de prejuízo fi scal ou base negativa - -
Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL (8.068) 20.915
Incentivo PAT - 0,09
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas vigentes - (7.086)
Constituição/reversão crédito tributário s/ diferenças temporárias 5.333 110
Realização e/ou constituição crédito tributário sobre prejuízo fi scal 2.743 -
Constituição de cred. tributário períodos anteriores - -
Outras - -
Despesa/receita do IRPJ e da CSLL do período 8.076 (6.976)
b) IRPJ e CSLL diferidos sobre adições e exclusões temporárias e Prejuízo Fiscal: Os 
créditos Tributários oriundos de diferenças temporária e prejuízo fi scal, assim como as obriga-
ções fi scais diferidas, foram constituídos com base nos critérios estabelecidos pela Resolução 
Bacen nº 4.842/20, cujo reconhecimento deve atender de forma cumulativa, as seguinte con-
dições: (i) haja expectativa de geração de lucros ou de receitas tributáveis futuros para fi ns de 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, conforme o 
caso, em períodos subsequentes, baseada em estudo técnico que demonstre a probabilidade 
de ocorrência de obrigações futuras com impostos e contribuições que permitam a realização 

do ativo fi scal diferido no prazo máximo de dez anos; e (ii) apresentem histórico de lucros ou 
de receitas tributáveis para fi ns de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido, conforme o caso, comprovado pela ocorrência dessas situações em, pelo 
menos, três dos últimos cinco períodos sociais, incluído o período em referência.
c) Origem dos créditos tributários e das obrigações fi scais diferidas:
 Saldo Consti- Reali-
Créditos tributários 31/12/2021 tuição zação 31/12/2022
Prov. de Perdas em Operações de Crédito - - - -
Provisões para Contingências - - - -
Prejuízo Fiscal e Base Negativa CSLL - 2.743 - 2.743
Outras Adições Temporárias 110 5.333 - 5.443
Total dos créditos tributários 110 8.076 - 8.186
Os créditos são registrados por seus valores nominais e serão revertidos, conforme suas exclu-
sões no cálculo do resultado tributável.
d) Previsão de realização dos créditos tributários:
  Diferenças Temporárias
Prazo de realização Imposto de renda Contribuição social Total crédito
2023 3.802 1.369 5.170
2024 702 253 955
2025 289 104 393
2026 581 209 790
2027 645 232 878
Total 6.019 2.167 8.186
  31/12/2023
 Curto prazo Longo Prazo Total
Créditos trib. s/ Dif. tem. e prejuízo 5.170 3.016 8.186
O valor presente do total de créditos tributários constituído até 31 de dezembro de 2022 é de 
R$ 8.186 para as diferenças temporárias, os quais foram calculados com base na expectativa de 
realização descontadas pela taxa média de captação da Instituição, projetada para os períodos 
correspondentes. Com base na Resolução CMN nº 4.818/2020 e a Resolução BCB nº 02/2020, 
os créditos tributários devem ser apresentados integralmente no longo prazo, para fi ns de ba-
lanço. As projeções de lucros que possibilitam a geração de base de cálculo tributável foram 
realizadas com base na revisão do plano de negócios que levou em consideração o estudo do 
cenário atual e futuro cujos principais direcionadores referem-se aos novos aportes de capital 
realizados pelos controladores até abril de 2023 e os futuros aportes necessários, a serem via-
bilizados por meio de captação institucional de recursos de terceiros previstos para o segundo 
semestre de 2023, para garantir o cumprimento do referido plano de negócio da administração 
(notas 27 e 28) e incluem a consideração de premissas macroeconômicas, taxas de juros, es-
timativa de novas operações fi nanceiras e de Cartões de Crédito, entre outras, e que podem 
variar em relação a dados e valores efetivos. A Companhia entende que os resultados serão 
percebidos no crescimento do aumento dos níveis das operações e na obtenção de fl uxos de 
caixa positivos nos próximos períodos, ocasionando lucro tributável que permita realização dos 
seus créditos tributários (Nota 27). O estudo técnico para suporte ao crédito tributário foi apre-
sentado à diretoria estatutária da Afi nz e está formalmente aprovado em 2 de maio de 2023. A 
realização do montante relacionado às provisões contingenciais e outras adições temporárias 
se darão no momento do reconhecimento do crédito tributário, pois pode haver incerteza sobre 
o montante a ser transferido, devido ao fato de que esse tributo pode não ser arrecadado e, 
portanto, pode ser inscrito em dívida ativa.
23. Partes relacionadas: A Administração da Empresa possui transações com partes relacio-
nadas, as quais são efetuadas a preços e condições de mercado, no que se refere a prazos de 
vencimento e taxas de remuneração pactuadas, considerando a ausência de risco. Essas tran-
sações referem-se, principalmente, a prestação de serviços, conforme demonstrado a seguir:
Transações com partes relacionadas
 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante/não circulante 88.839 30.894
Convênio a receber - Sorovale (i) 4.166 3.371
Aquisição de Intangíveis - Projetos - S@net 36.185 -
Holding Afi nz S.A. a receber (ii) 957 957
Mútuo Intercompany a receber - Holding Afi nz S.A. (iii) 20.466 23.139
Mútuo Intercompany a receber - S@net Soluções e 
 Serviços de Tecnologia Ltda. (iii) 2.053 2.556
Mútuo Intercompany a receber - Alphamoney 
 Promotora de Vendas Ltda. (iii) 854 854
Mútuo Holding Fasil 11.990 -
Mútuo Holding Mac Fam 11.990 -
Sorovale a receber - repasse 17 16
Receitas 97 107
Receita de repasse 97 107
Passivo circulante/não circulante   
Despesas (12.704) (12.086)
Despesas Alphamoney Promotora (v) (12.704) (12.086)
(i) Corresponde às transações de cartões pré-pagos de vale alimentação e refeição de clientes 

a serem recebidas da Sorovale.
(ii) Corresponde às transações de cartões de crédito de clientes a serem recebidas da Holding 

Afi nz;
(iii) As transações com partes relacionadas foram efetuadas pelas taxas médias praticadas 

pelo mercado, vigentes nas datas das operações, considerando a ausência de risco.
(iv) Aquisição por transferências de ativos fi nanceiros de recebíveis de cartão de crédito das 

carteiras de compras à vista e parcelado lojista do Banco AFINZ S.A - Banco Múltiplo.
(v) Correspondem aos serviços de promotoria, backoffi ce e formalização das operações de 

crédito e cartões.
A empresas S@net Soluções e Serviços de Tecnologia Ltda, Alphamoney Promotora de Vendas 
Ltda., Sorovale Administradora de Benefícios e Convênios S.A., Holding Afi nz S.A.., e Banco 
AFINZ S.A. - Banco Múltiplo, são partes relacionadas a SIP pois possuem membros do pessoal 
chave da administração que infl uência signifi cativamente as entidades, e fornecem serviços.
Remuneração dos Administradores: Os administradores da Instituição são remunerados 
por meio de salários e registrados sob regime CLT, que estão apresentados na rubrica “Des-
pesas de pessoal”, no resultado do período. O salário atribuído no período ao pessoal-chave 
da Administração corresponde a R$ 324 (R$ 321 em 2021). A Administração da Instituição não 
possui planos de benefício pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato, outros benefícios 
de longo prazo ou remuneração baseada em ações para a diretoria e administração.
2 4. Política de gestão de riscos fi nanceiros: A Empresa possui e segue política de geren-
ciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer a diversifi cação de transações 
e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos fi nanceiros 
é regularmente monitorada e gerenciada a fi m de avaliar os resultados e o impacto fi nanceiro 
no fl uxo de caixa. A política de gerenciamento de risco da Empresa foi estabelecida pelo Conse-
lho de Administração e prevê a existência de um comitê de gerenciamento de risco. Nos termos 
dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar 
a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível de fl exibilidade fi nanceira. O co-
mitê de gerenciamento de risco auxilia a Diretoria Financeira a examinar e revisar informações 
relacionadas com o gerenciamento de risco, incluindo políticas signifi cativas, procedimentos 
e práticas aplicadas no gerenciamento de risco. I. Risco de crédito: A política de vendas 
da Empresa considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de 
seus negócios. A diversifi cação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, 
são procedimentos adotados a fi m de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu 
contas a receber. Advém da possibilidade da Empresa não receber os valores decorrentes de 

operações. Para atenuar esse risco, a Empresa adota como prática a análise detalhada da situa-
ção patrimonial e fi nanceira de seus clientes, estabelecendo acompanhamento permanente do 
saldo devedor de suas contrapartes. I I. Risco de liquidez: É o risco de a Empresa não possuir 
recursos líquidos sufi cientes para honrar seus compromissos fi nanceiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para ad-
ministrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos 
e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria.
Vencimentos Ativo Passivo
A vencer até 03 meses 74% 65%
A vencer de 03 a 12 meses 26% 35%
 100% 100%
III. Risco de mercado: (a) Risco com taxa de juros: O risco associado é oriundo da pos-
sibilidade de a Empresa incorrer em perdas por causa de fl utuações nas taxas de juros que 
aumentem as despesas fi nanceiras relativas a empréstimos captados no mercado. A Empresa 
monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual 
necessidade de contratação de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade 
dessas taxas. IV. Risco de capital: Para uma gestão efetiva de capital, a SIP adota uma gover-
nança robusta que suporta todos os processos relacionados com o objetivo de gerenciamento 
de capital e assegurar sua adequação por meio do controle e monitoramento da posição de 
capital, da avaliação da necessidade de capital vis-à-vis os riscos incorridos e o objetivo estra-
tégico e do planejamento de capital para atender a futuros requerimentos de capital regulatório 
com base nas projeções de crescimento, exposição ao risco, movimentos de mercado e outras 
informações relevantes da SIP. A estrutura é responsável por identificar as fontes de capital, 
pela submissão do plano de capital para aprovação, bem como pelo acompanhamento do atual 
nível dos índices de capital regulatório. Os requerimentos de capital mínimo da SIP, matem um 
nível de capital adequado aos requisitos regulamentares mínimos, que visa determinar o capital 
necessário para o seu crescimento e planejar como fontes adicionais de capital, de forma a 
manter permanentemente um patrimônio líquido superior aos requisitos definidos pelo BACEN.
25. Resultados Recorrentes e Não Recorrentes: Para classifi cação de resultados entre 
recorrentes e não recorrentes, a AFINZ Instituição de Pagamento S.A. (“SIP” ou “Empresa”) 
considera como sendo recorrentes, os resultados obtidos com suas atividades regulares e ha-
bituais, tais como receitas e despesas relacionadas a operações ativas (aplicações) e passivas 
(captações), prestações de serviço e demais gastos relacionados à manutenção das atividades 
da Empresa. Os resultados não recorrentes englobam receitas e despesas provenientes de atos 
e fatos administrativos não usuais ou que possuam baixa probabilidade de ocorrência em pe-
ríodos consecutivos. No 2º semestre dos exercícios de 2021 e 2022 não foram reconhecidos 
resultados não recorrentes.
26. Outros assuntos: (I)  Covid-19 - No primeiro semestre de 2022: A Administração tem 
implementado uma série de ações para promover o bem-estar e a saúde física e Emocional de 
nossos colaboradores, principalmente neste momento de retomada pós-covid-19, sempre com 
nosso protocolo interno observando os protocolos do Ministério da Saúde e das demais Autorida-
des. Dentre as ações tomadas em 2022, destacam-se a proteção e suporte de seus colaboradores, 
clientes, parceiros comerciais e fornecedores e da gestão de continuidade dos negócios, que inclui 
o uso de ambiente hibrido, contando com trabalho remoto e presencial, com e o estímulo ao uso 
de canais digitais, por meio de uma série de soluções tecnológicas objetivando a capacidade de 
trabalho em home offi ce e eventual retorno ao trabalho presencial, mantendo a manutenção em 
ambiente remoto àqueles com condições médicas especiais. Mesmo com a queda do estado de 
emergência pública e fl exibilização das medidas de distanciamento, os índices de contaminação 
continuam em acompanhamento pela Administração até que haja maior segurança técnica quanto 
ao impacto da doença. A AFINZ Instituição de Pagamento monitora os efeitos desta pandemia que 
afetam suas operações e que possam afetar adversamente seus resultados, sempre mantendo os 
critérios estabelecidos de classifi cação de risco e governança para aprovação de novas operações. 
Desde o início da pandemia no Brasil, foram estruturados Comitês de acompanhamento dos efei-
tos da propagação e suas consequências, com ações para mitigar os impactos da covid-19. (II) 
Impactos relacionadas a invasão russa na Ucrânia: A invasão russa na Ucrânia, juntamente 
com a imposição de sanções internacionais, tem um impacto económico generalizado. Os negó-
cios no Brasil podem ser severamente impactados pela interrupção da cadeia de suprimentos, 
volatilidade do mercado, risco de pagamento e aumento dos custos de commodities resultantes 
da invasão. O impacto é agravado pela decisão de algumas empresas globais de limitar ou cessar 
as operações na Rússia. A Administração do Grupo Afi nz está avaliando os impactos, porém até a 
data da emissão das demonstrações fi nanceiras não houve ajustes materiais a serem divulgados. 
(III) Normas a serem aplicadas a partir de janeiro de 2025: Em março de 2022 a Resolução 
BCB nº 219/22 de 30 de março de 2022, que trata sobre os conceitos e critérios contábeis aplicá-
veis a instrumentos fi nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações 
de proteção (contabilidade de hedge) buscando a convergência do critério contábil do COSIF para 
os requerimentos da norma internacional do IFRS 9. A Resolução entra em vigor em 1º de janeiro 
de 2025, e a AFINZ Instituição de Pagamento S.A., para alguns temas onde foi identifi cado a 
necessidade de esclarecimentos suplementares, utilizou como fundamento conceitual o IFRS e 
adicionalmente, aspectos da norma discutidos pelo BACEN em reuniões com as Associações de 
Bancos (FEBRABAN, ABBI e ABBC) estão sendo utilizados como base para as análises e as avalia-
ções de impacto e alterações necessárias para atender sua implementação e sobre a identifi cação 
e tratamento dos efeitos esperados. Os principais desafi os para a implantação do projeto estão 
atrelados à concorrência com as atividades do dia a dia, novas exigências regulatórias e eventual 
necessidade de execução de processos em paralelo. O organograma abaixo ilustra os assuntos 
com impactos a AFINZ Instituição de Pagamento S.A.:

Resolução BCB nº 219/22

1. Classi-
ficação,

Modelo de
Negócio & 

Teste de
SPPJ

6. Provisão
para Perdas
Esperadas

Associadas
ao Risco

de Crédito

2. Taxa de
Juros

Efetiva
(TJE)

3. Stop
Accrual

4. Reestru-
turação

5. Hedge
Accounting

Para a adequação dos processos atuais de classifi cação de ativos fi nanceiros estão previstos 
os seguintes planos:
1. Classifi cação, Modelos de Negócios e SPPJ: 1.1. Gerais: 1.1.1. Elaboração e revisão 
dos testes de SPPJ para os instrumentos fi nanceiros da Instituição; 1.1.2. Monitorar constante-
mente eventuais alterações em cláusulas contratuais que possam descaracterizar a avaliação 
de SPPJ; 1.1.3. Efetuar a revisão da classifi cação atual de seus instrumentos fi nanceiros con-
siderando o modelo de negócios e teste de SPPJ; 1.1.4. No caso da criação de novos produ-
tos, avaliação do enquadramento dos modelos de negócio ou criação de um novo modelo de 
negócio; 1.2. Governança: 1.2.1. Formalização de documento corporativo com a defi nição dos 
modelos de negócio; 1.2.2. Elaboração de política de classifi cação de instrumentos fi nanceiros; 
1.2.3. Obter a aprovação do Conselho de Administração para os Modelos de Negócio. 1.3. 
Sistemas: 1.3.1. Avaliar e defi nir adaptações sistêmicas necessárias para atender ao cadastro 
do Modelo de Negócio e aplicação do teste de SPPJ; 1.3.2. Adequar o sistema para que na 
entrada de contratos referentes as operações de crédito, seja realizado obrigatoriamente o 
teste de SPPJ; 1.3.3. Adaptações nos planos de contas e revisão de roteiros contábeis. 1.4. 
Pessoas: 1.4.1. Realizar treinamento aos colaboradores para ambientação e atualização sobre 
os temas e capacitação para que possam monitorar e atualizar os modelos de negócios e teste 
de SPPJ. 2. Taxa de juros efetiva (TJE): 2.1. Gerais: 2.1.1. Fazer o levantamento e formalizar 
quais tipos de custos incrementais e atribuíveis serão contabilizados em formato de rateio e 
quais serão apurados de forma individualizada no nível de cada contrato; 2.1.2. Avaliação sobre 

eventuais impactos fi scais; e 2.1.3. Avaliação sobre os aspectos de divulgação. 2.2. Governan-
ça: 2.2.1. Criar/reavaliar a metodologia de cálculo da TJE, manuais de precifi cação, critérios 
de materialidade, bem como os procedimentos e manuais internos utilizados para a apuração 
dos custos/receitas incrementais; 2.2.2. Disponibilizar internamente os devidos manuais de 
apuração e utilização da TJE; 2.2.3. Obter aprovação das alçadas pertinentes para cada política, 
manual e procedimento revisado e/ ou desenvolvido. 2.3. Sistemas: 2.3.1. Desenvolver as alte-
rações, customizações e ou atualizações sistêmicas correlacionadas às defi nições conceituais 
e práticas, referentes a taxa de juros efetiva. 2.3.2. Automatizar os processos de cálculo da 
TJE; 2.3.3. Adaptações no plano de contas e revisão de roteiros contábeis; 2.4. Pessoas: 2.4.1. 
Realizar treinamento aos colaboradores para capacitação técnica sobre o tema. 3. Stop ac-
crual: 3.1. Gerais: 3.1.1. Avaliação sobre eventuais impactos fi scais; e 3.1.2. Avaliação sobre 
os aspectos de divulgação. 3.2. Governança: 3.2.1. Criar/Reavaliar as políticas, procedimentos 
e manuais internos utilizados para defi nição de operações em Stop Accrual; 3.2.2. Desenvolver 
monitoramento tempestivo considerando os aspectos qualitativos no que diz respeito à carac-
terização de ativos problemáticos; 3.2.3. Criar metodologia de reavaliação quanto aos ativos 
problemáticos; 3.2.4. Obter aprovação das alçadas pertinentes para cada política, manual e 
procedimento revisado e/ ou desenvolvido; 3.2.5. Disponibilizar internamente as políticas, ma-
nuais e procedimentos, relacionados ao Stop Accrual. 3.3. Sistemas: 3.3.1. Efetuar e avaliar as 
customizações e/ou atualizações sistêmicas correlacionadas às defi nições conceituais, de Stop 
Accrual em conjunto com prestadores de serviços dos sistemas relacionados; 3.3.2. Adaptações 
no plano de contas e revisão de roteiros contábeis. 3.4. Pessoas: 3.4.1. Realizar treinamento 
aos colaboradores para capacitação técnica sobre o tema. 4. Reestruturação: 4.1. Gover-
nança: 4.1.1. Criar/Reavaliar as políticas, procedimentos e manuais internos utilizados para 
defi nição de operações em Reestruturação; 4.1.2. Reavaliar as políticas de Crédito e Cobrança 
para defi nição de uma estruturação de dívida mais abrangente, utilizando-se vários produtos; 
4.1.3. Reavaliar a metodologia utilizada nas operações de repactuação para que não impactem 
nos cálculos de PDD; 4.1.4. Obter aprovação das alçadas pertinentes para cada política, manual 
e procedimento revisado para reestruturação; 4.1.5. Disponibilizar internamente as políticas, 
manuais e procedimentos, relacionados a Reestruturação. 4.2. Sistemas: 4.2.1. Desenvolver as 
alterações, customizações e/ou atualizações sistêmicas correlacionadas às defi nições concei-
tuais de Reestruturação; 4.2.2. Adaptações no plano de contas e revisão de roteiros contábeis. 
4.3. Pessoal: 4.3.1. Realizar treinamento aos colaboradores para capacitação técnica sobre o 
tema. 5. Hedge Accounting: 5.1. Governança: 5.1.1. Desenvolver toda a metodologia a ser 
aplicada às operações de hedge accounting; 5.1.2. Defi nir papéis e responsabilidades, bem 
como de áreas chave para tratar do tema; 5.1.3. Desenhar novos processos na área de Tesou-
raria, Contabilidade, Fiscal, Financeiro e Riscos para atender a metodologia e as políticas que 
serão elaboradas; 5.1.4. Defi nir estrutura de revisões e aprovações para a operacionalização 
das transações. 5.2. Pessoas: 5.2.1. Realizar treinamento dos colaboradores para se familiariza-
rem com as regras e procedimentos necessários para a estruturação de Hedge Accounting. Par 
6. Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito: 6.1. Governança: 
6.1.1. Desenvolver toda a metodologia a ser aplicada às operações; 6.1.2. Desenvolver modelos 
de perda esperada (Simplifi cada); 6.1.3. Formalizar uma metodologia de cálculo da perda espe-
rada; 6.1.4. Defi nir conceitos para caracterização de estágios; 6.1.5. Formalizar na política de 
risco de crédito a periodicidade de revisão da classifi cação em estágios; 6.1.6. Defi nir as regras 
de cálculo para mensuração da provisão de acordo com as características e tipo dos ativos 
fi nanceiro; 6.1.7. Defi nir pessoas e áreas chave para tratar do tema; 6.1.8. Desenhar novos 
processos na área de Gerenciamento de Capital e Riscos para atender a metodologia e as 
políticas que serão elaboradas; 6.1.9. Defi nir os grupos homogêneos; 6.1.10. Revisar a provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; 6.1.11. Defi nir a metodologia de perda 
esperada a ser adotado. 6.2. Sistemas: 6.2.1. Adequação sistêmica quando a Instituição passar 
a realizar o processo de avaliação/provisão de perdas esperadas; 6.2.2. Defi nir os critérios 
quanto a pausa na apropriação de resultado no nível de cada ativo em função dos critérios 
para caracterização de um ativo problemático. 6.3. Pessoas: 6.3.1. Contratar capital humano ou 
terceiro para desenvolvimento de modelos; Adaptação sistêmica e/ou contratação de sistemas 
terceiros para adequação a metodologia.
27. R evisão do plano de negócio e reforço de capital: A Instituição possui um plano de 
capitalização, apesar de em dezembro de 2022 estar enquadrado dos requerimentos mínimos de 
capital, sendo que o patrimônio líquido ajustado está em linha com os ditames da circular nº 3.681 
de 04/11/2013. O plano foi apresentado ao BACEN e está relacionado aos planos de crescimento 
da Instituição. Durante o segundo semestre de 2022, os controladores da AIP efetuaram aumento 
do seu capital social em moeda corrente nos valores de R$6.008.000,00 (seis milhões e oito mil 
reais), e R$ 35.000.269,24 (trinta e cinco milhões, duzentos e sessenta e nove reais e vinte e 
quatro centavos), passando respectivamente o capital social de R$15.600.000,00 (quinze milhões 
e seiscentos mil reais) para R$21.608.000,00 (vinte e um milhões, seiscentos e oito mil reais), e 
deste para R$ 56.608.269,24 (cinquenta e seis milhões, seiscentos e oito mil, duzentos e sessenta 
e nove reais e vinte e quatro centavos), mediante a emissão de 6.008.000 (seis milhões e oito mil) 
e 35.000.270 (trinta e cinco milhões, duzentos e setenta) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, pelo valor de emissão de R$1,00 (um real) cada ação, totalmente subscritas e integra-
lizadas em 31 de agosto de 2022, e 30 de setembro de 2022, pelos Acionistas. Para o próximo 
período a Instituição tem seu planejamento o cronograma de mais dois aportes totalizando R$100 
milhões em 2023, tendo sido realizados R$20 milhões pelos acionistas controladores até abril de 
2023, e são previstos mais aportes da ordem de R$80 milhões viabilizados por captação institu-
cional de recursos de terceiros em julho de 2023, e mais R$ 20 milhões para os anos 2024 e 2025 
respectivamente, de terceiros ou de acionistas (equity) no Grupo Afi nz, totalizando R$140 milhões 
de aportes, conforme seu plano de negócios apresentado ao Banco Central do Brasil, inclusive 
para atender os limites mínimos de capital exigidos nas Resoluções CMN 4.955 e 4.958, ambas 
de 21 de outubro de 2021. Os resultados apresentados pela Instituição estão alinhados com o seu 
planejamento de longo prazo e são oriundos da restruturação do modelo de negócios e da fase de 
investimentos para a operacionalização do Banco Múltiplo. Pode-se destacar o alto volume inves-
tido nas seguintes frentes: geração e divulgação da marca, implantação do core bancário, pessoal 
qualifi cado e investimentos em tecnologia, como os principais. O plano da administração, em 
andamento prevê a estabilização de suas margens no próximo exercício, baseados nos esforços 
dedicados ao longo desse ano na melhoria da qualidade de sua carteira de crédito, digitalização 
do negócio, novos e produtos, serviços e ofertas e principalmente a consolidação de grandes 
parcerias que alavancam o crescimento com custos menores de aquisição de clientes. No an  o de 
2023, grande parte dos investimentos já foram realizados e o negócio está pronto para escalar 
e rentabilizar a operação. A construção da plataforma tecnológica digital nos últimos três anos 
permitiu, atualmente, a integração com outros ecossistemas e parceiros estratégicos com nichos 
a serem explorados e organizados pela constituição de Joint Ventures e contratos de alianças es-
tratégicas, cujo modelo de negócios permite auferir receita e impulsionar crescimento sustentável 
e expansão orgânica, com amplo portfólio de produtos e experiência customizada, fundamentado 
em escala com qualidade, estrutura enxuta e baixos Custos de Aquisição de Cliente (“CAC”). Os 
requerimentos de capital mínimo, mantém um nível de capital adequado aos requisitos regula-
mentares mínimos, que visa determinar o capital necessário para o seu crescimento e planejar 
como fontes adicionais de capital, de forma a manter um patrimônio de referência e líquido ajus-
tado superior aos requisitos definidos pelo BACEN. Por este cenário de consolidação do negócio 
junto ao mercado, a Companhia entende que os resultados serão percebidos no crescimento do 
aumento dos níveis das operações, na melhoria nos indicadores operacionais implementados e 
na obtenção de fl uxos de caixa positivos nos próximos períodos, com base em suas projeções 
realizadas com premissas gerenciais confi áveis, coerente com as informações contábeis, fi nan-
ceiras, gerenciais e orçamentárias, bem como, apresentar lucro tributável que permita realização 
dos seus créditos tributários.
28. Eventos subsequentes: Para o   próximo período a companhia tem seu planejamento o 
cronograma de mais dois aportes totalizando R$100 milhões, para os meses de abril e julho 
de 2023, e mais R$ 20 milhões para os anos 2024 e 2025 respectivamente, todos  aderentes 
a seu plano de negócio.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
TOMADA DE PREÇOS - CLASSIFICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS  N.º 018/2023 – EDITAL N.º 020/2023 – PROCESSO N.º 472-PG/2021.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE 
OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA IMPLANTAÇÃO DE CRECHE ESCOLA – 
PADRÃO FDE, 7 SALAS, NO JARDIM DONA EMÍLIA, JAHU/SP.
O Município de Jahu torna público, a todos os interessados, que, após a abertura do envelope de n.º 02 
(Proposta Comercial), no dia 26 de maio de 2023, e após a análise técnica da Secretaria de Habitação e 
Planejamento Urbanístico, a Comissão de Licitação houve por bem classificar, em 1.º lugar, a proposta da 
empresa Nogueira & Nogueira Serviços Eletricos LTDA ME, CNPJ n.º: 09.543.368/0001-70, no valor 
de R$ 168.389,29 (Cento e sessenta e oito mil, trezentos e oitenta e nove reais e vinte e nove centavos).
Fica resguardado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para interposição de recursos, nos termos do art. 109, 
I, b, da Lei 8.666/93.
Jahu, 29 de maio de 2023.
ROSEMARY APARECIDA VALENTIM
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
PUBLICAÇÃO
PROCESSO n.º 0300001224/2023-PG-3 – MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 022/2023 – 
EDITAL Nº 028/2023.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
MATERIAL, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS AO PROLONGAMENTO 
DA AVENIDA PAULO PACHECO FILHO, JARDIM CONDE DO PINHAL I, JAHU/SP. 
ENTREGA DE ENVELOPES E INÍCIO DA SESSÃO: 16 de junho de 2023 - HORÁRIO: 09:00 horas.
O Edital estará disponível a partir de 31 de maio de 2023, no Departamento de Licitações situada na Rua 
Paissandu, 444, através de mídia eletrônica, mediante o fornecimento pelo interessado de um CD novo 
primeiro uso ou pendrive; no site www.jau.sp.gov.br/licitacoes – GRATUITO – INFORMAÇÕES: fone 
(14) 3602-1718 ou (14) 3602-1804 das 08:00 às 17:00 horas.
Jahu, 29 de maio de 2023.
DANIEL ESTEVES DE BARROS,
Departamento de Licitações.

“COMUNICADO N.º 141/2023”
REF: PREGÃO PRESENCIAL N.º 028/2022, de 28 de julho de 2022, levado a efeito 
pelo Processo Licitatório n.º 050/2022, que tem como objeto a “Contratação De Empresa 
Especializada Para Fornecimento De Equipes Para Manutenção Através De Pequenos 

Reparos De Alvenaria, Serralheria, Pintura, Hidráulica E Elétrica Em Praças, Parques, Jardins, 
Rotatórias Da Cidade, INCLUINDO FERRAMENTAS, Equipamentos, Material Estimado E 
Mão De Obra Necessária À Sua Execução”, para a Secretaria Municipal de Saneamento e Desenvol-
vimento Sustentável da Prefeitura de Matão.
O Prefeito do Município de Matão, Estado de São Paulo, Sr. Aparecido Ferrari, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei e, considerando os termos do processo administrativo instaurado, em ra-
zão do comprovado e reiterado descumprimento das regras do edital, do contrato e da Lei de Licitações 
por parte da contratada PETrOSOLL EMPREITEIRA LTDA. – EPP – CNPJ 14.504.428/0001-86, 
resolve EXTINGUIR O CONTRATO 368/2022, de 15/08/2022, com fundamento no artigo 104, IV; 
artigo 137, I e II; artigo 138, I; art. 139, I, II e quanto ao inciso III até levantamento de eventuais prejuí-
zos decorrentes do descumprimento do Contrato que justifica a extinção, bem como ainda ao previsto no 
§ 1º  do mesmo artigo 139, todos da Lei 14.133/21. 
Comunica ainda que no processo administrativo estão determinadas e serão posteriormente comunica-
das a empresa e publicadas na forma da Leis as penalidades a serem aplicadas além da presente extinção 
do contrato.
Cumpra-se!
Publique-se!

Matão, 29 de maio de 2023.
SR. APARECIDO FERRARI - PREFEITO DE MATÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO
“COMUNICADO N.º 142/2023”

REF: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 022/2022, de 22 de dezembro de 2022, levado 
a efeito pelo Processo Licitatório n.º 084/2022, que tem como objeto a “Contratação De 
Empresa Especializada Para Execução De Obra E Serviços De Reforma E Adequação Da 

U.B.S., Com Ampliação Do Prédio Para Instalação Da Unidade De E.S.F. Do Jardim Paraiso, Com 
Fornecimento De Mão De Obra, Equipamentos E Material Necessários À Sua Perfeita Execução, 
para a Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Matão.
O Prefeito do Município de Matão, Estado de São Paulo, Sr. Aparecido Ferrari, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei e, considerando os termos do processo administrativo instaurado, em ra-
zão do comprovado e reiterado descumprimento das regras do edital, do contrato e da Lei de Licitações 
por parte da contratada PETrOSOLL EMPREITEIRA LTDA. – EPP – CNPJ 14.504.428/0001-86, 
resolve EXTINGUIR O CONTRATO 002/2023, de 17/01/2023, com fundamento no artigo 104, IV; 
artigo 137, I e II; artigo 138, I; art. 139, I, II e quanto ao inciso III até levantamento de eventuais prejuí-
zos decorrentes do descumprimento do Contrato que justifica a extinção, bem como ainda ao previsto no 
§ 1º  do mesmo artigo 139, todos da Lei 14.133/21. 
Comunica ainda que processo administrativo estão determinadas e serão posteriormente comunicadas 
a empresa e publicadas na forma da Leis as penalidades a serem aplicadas além da presente extinção 
do contrato.
Cumpra-se!
Publique-se!

Matão, 29 de maio de 2023.
SR. APARECIDO FERRARI

PREFEITO DE MATÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 034/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 4983/2023

Em atendimento à lei complementar 123/2006, há lotes exclusivos 
para microempresas e empresas de pequeno porte. Tipo: Menor preço. 
Objeto: Registro preços para aquisição de ventiladores de parede pelo 
prazo de 12 meses. Data da sessão: 14/06/2023. Horário de início da 
sessão: 09:00 horas. Local da realização da sessão: Sala de reuniões 
da Secretaria de Administração - Rua Sebastião Silvestre Neves, 214 - 
Centro - São Sebastião-SP. Secretaria de Administração - Departamento 
de Suprimentos. Taxa para adquirir o edital: R$ 4,00 (quatro reais), ou 
disponível gratuitamente no site www.saosebastiao.sp.gov.br. São 
Sebastião, 25 de maio de 2023. Marta Regina de Oliveira Braz - Secretário 
Municipal de Educação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO

Agrobiologica Sustentabilidade S. A.
CNPJ: 20.220.461/0001-87 - Pç. Emilio Marconato, 1000 - Galpão G30 Sala A - CEP 13.916-074 - Núcleo Residencial Dr. João Aldo Nassif - Jaguariúna/ SP

Balanço Patrimonial  - Encerrado em 30 de Junho de 2022 (Exercício: Jul/2021 a Jun/2022) 
(Valores expressos em reais)

Ativo Circulante 
Caixa e Equivalentes  1.893.484 
Contas a Receber  13.241.513 
Adiantamento a Fornecedores  131.188 
Despesas Antecipadas  140.799 
Impostos a Recuperar  1.537.668 
Impostos Diferidos  - 
Estoque  3.094.192 
Outros Adiantamentos  3.835 
Total do Circulante  20.042.678 
 Não circulante  
Empréstimos - Mútuo  - 
Investimentos  82.171.938 
Imobilizado  24.754.914 
Intangível  9.619.390 

Total do não Circulante 116.546.243 
Total do ativo 136.588.921 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício Safra findo em 30 de junho de 2022 
(Valores expressos em Reais)

 
Capital 

social
Lucros/Prejuízos 

Acumulados
Reserva 

de Lucros
Ajuste de Avaliação 

Patrimonial
Total do Patrimônio 

Líquido 
Saldo em 30 de junho de 2021  65.680.450  2.566.553  -   68.247.003 
Ajuste de avaliação patrimonial  2.274.000  2.274.000 
Lucro líquido do exercício  28.676.438  28.676.438 
Ajuste de exercícios anteriores  73.381  73.381 
Destinação do Lucro:  - 
 Reserva legal (128.328)  128.328  - 
 Redução de Capital  - 
 Dividendos Distribuidos (3.053.592) (3.053.592 )
Saldo em 30 de junho de 2022  65.680.450   28.134.452   128.328   2.274.000   96.217.230 

Passivo circulante 
Fornecedores  1.390.939 
Obrigações tributárias  233.172 
Encargos sociais  119.353 
Obrigações trabalhistas  714.757 
Adiantamento de clientes  86.897 
Outras contas a pagar  11.343.088 
Empréstimos  7.595.484 
Financiamentos a curto prazo  3.954.420 
Total do circulante  25.438.110 
 Não circulante  
Fornecedores longo prazo  - 
Outras contas a pagar longo prazo  430.601 
Financiamentos a longo prazo  14.502.980 
Total do não circulante  14.933.581 
 Patrimônio líquido  
Capital social  65.680.451 
Capital social a integralizar  (1)
Lucros/prejuízos acumulados  (541.986)
Resultado do exercício  28.676.438 
Reserva de lucros  128.328 
Ajustes de avaliação patrimonial  2.274.000 
Total do patrimônio líquido  96.217.230 
Total do passivo  136.588.921 

Demonstração dos resultados encerrado em 30 de junho 
de 2022 (exercício: jul/2021 a jun/2022)

(Valores expressos em reais)
 AnoSafra
Receita líquida de vendas (36.704.843)
Custo das mercadorias vendidas -
Custo dos produtos vendidos 5.512.123
 Lucro bruto (31.192.720)
 (Despesas) receitas operacionais 20.122.354
Despesas com pessoal 5.660.992
Aluguéis / ocupações (1.546)
Despesas gerais 2.882.405
Despesas de marketing 1.686.258
Impostos, taxas e contribuições 1.172.305
Serviços de terceiros 2.016.641
Utilidades e serviços de comunicação 535.838
Viagens e representações 5.781.017
Depreciação e amortização 388.445
Outras (despesas) receitas operacionais 4.580.263
Outras despesas operacionais 4.580.263
 Lucro/prejuizo operacional (6.490.103)
Despesas financeiras 2.726.796
Receitas financeiras (32.634)
 Despesas financeiras, líquidas 2.694.162
Outras receitas (26.447.910)
 Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social (30.243.851)
Imposto de renda e contribuição social 1.567.413
Imposto de renda e contribuição social - 
diferido -
 Resultado líquido do exercício (28.676.438)

AGROBIOLOGICA SOLUÇÕES NATURAIS LTDA.
Administrador Rafael Netto Moreira Garcia

CPF 303.778.198-08

 Diogo Henrique Florencio Fraga
 Contador GO-024762/O-4

 CPF 024.136.931-22

Contrail Logística S.A.
CNPJ: 10.140.658/0001-52

Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais)

Ativo Circulante Nota 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.806 6.674
Contas a receber 4 19.141 17.148
Impostos a recuperar 5 132 115
Adiantamentos a fornecedores 84 37
Despesas antecipadas 294 81
Outros créditos 6 99 8.051
Total do ativo circulante 22.556 32.106
Não circulante Outros créditos 6 455 391
Depósitos judiciais 4 10
Imobilizado 7 9.602 7.930
Intangível 802 470
Total do ativo não circulante 10.863 8.801
Total do ativo 33.419 40.907
Passivo Circulante
Fornecedores 7.867 5.037
Obrigações trabalhistas e encargos sociais 955 650
Obrigações tributárias 1.508 1.792
Debêntures com partes relacionadas 11 9.890 2.545
Adiantamento de clientes 466 625
Provisões diversas 8 2.710 1.526
Provisões processos judiciais 9 312 -
Juros sobre capital próprio 10 253 -
Total do passivo circulante 23.961 12.175
Não circulante
Comodatos 22 22
Debêntures com partes relacionadas 11 - 24.327
Provisões processos judiciais 9 438 -
Total do passivo não circulante 460 24.349
Patrimônio líquido Capital social 12 28.407 28.407
Reservas de capital - 41.988
Prejuízos acumulados (19.409) (66.012)
Total do patrimônio líquido 8.998 4.383
Total do passivo e patrimônio líquido 33.419 40.907
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro 

de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Nota 2022 2021

Receita operacional líquida 13 114.451 82.824
Custo dos serviços prestados 14 (92.304) (72.607)
Lucro operacional bruto 22.147 10.217
Despesas operacionais Despesas 
administrativas

15 (8.492) (6.863)

Depreciação e amortização 15 (1.834) (866)
Outras receitas (despesas) operacionais 15 (918) (1.757)
Resultado operacional antes do resultado 
financeiro

10.903 731

Receitas financeiras 16 385 226
Despesas financeiras 16 (4.298) (2.739)
Resultado financeiro, líquido (3.913) (2.513)
Imposto de renda 17 (1.518) -
Contribuição social 17 (560) -
Imposto de renda e contribuição social (2.078) -
Lucro (prejuízo) do exercício 4.912 (1.782)
Lucro (prejuízo) por ação - em milhares 
de reais

4.912 (1.782)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em 31 

de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
2022 2021

Lucro (prejuízo) do exercício 4.912 (1.782)
Outros resultados abrangentes
Resultados abrangentes do exercício 4.912 (1.782)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Capital 
subscrito

Reserva de 
capital

Lucros e 
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 31 de 
dezembro de 2020

28.407 41.988 (64.230) 6.165

Prejuízo do exercício - - (1.782)(1.782)
Saldos em 31 de 
dezembro de 2021

28.407 41.988 (66.012) 4.383

Lucro do exercício - 4.912 4.912
Absorção de prejuízos 
acumulados

- (41.988) 41.988 -

Distribuição de juros 
sobre capital próprio

- - (297) (297)

Saldos em 31 de 
dezembro de 2022

28.407 - (19.409) 8.998

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
2022 2021

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 4.912 (1.782)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa 
gerado pelas atividades
operacionais
Juros ativos (64) (29)
Juros sobre debêntures (Nota 11) 3.288 2.529
Despesas financeiras - 210
Depreciação e amortização (nota 15) 2.031 933
Provisões operacionais (Nota 8) 1.184 1.305
Provisões processos judiciais (Nota 9) 750 -
Variações nos ativos e passivos operacionais 
Contas a receber (1.993) 1.388
Impostos a recuperar (17) 42
Outros créditos 7.958 83
Despesas Antecipadas (213) -
Adiantamento a fornecedores (47) 13
Fornecedores 2.830 (408)
Obrigações trabalhistas e encargos sociais 305 140
Obrigações tributárias (328) 1.095
Adiantamento de clientes (159) 530
Juros Pagos (1.010) -
Juros sobre capital próprio a pagar 253 -
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 19.680 6.049
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Aquisição de imobilizado e intangíveis imobilizado

(4.035) -6.869

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento

(4.035) -6.869

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de principal (19.260) (210)
Distribuição de juros sobre o capital próprio (253) -
Caixa líquido consumido das atividades de 
financiamento (19.513) (210)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (3.868) (1.030)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.674 7.704
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.806 6.674
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (3.868) (1.030)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro 
de 2022 (Em milhares de reais)

Contexto operacional - A Contrail Logística S.A. (“Contrail” ou 
“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, consti-
tuída em 31 de julho de 2008, tendo como atividade principal a oferta 
de solução logística através da combinação dos modais ferroviário e 
rodoviário, serviços de armazém geral e transbordo, reordenando os 
fluxos de transporte de contêineres. Políticas contábeis - A autoriza-
ção para a conclusão da preparação dessas demonstrações financeiras 
ocorreu na reunião da diretoria de 30 de março de 2023. As demons-
trações financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem os Pronunciamentos Técnicos, Orientações e Inter-
pretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Tribu-
tação - As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: ● Contribuição para 
o Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; ●Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,60%; ● Imposto 
Sobre Serviços (ISS) - 5%. ● Imposto de Circulação de Mercadorias 
e Serviço - ICMS - 12% ● Imposto de renda e contribuição social – 
correntes - A tributação sobre a renda compreende o Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (“CSLL”), sendo calculada no regime do lucro real (lucro 
ajustado) segundo as alíquotas aplicáveis na legislação em vigor: 15% 
sobre o lucro real e 10% adicionais sobre o que exceder R$240 em 
lucro real por ano, somente no caso do IRPJ, e 9%, no caso da CSLL. 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2022 - A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e altera-
ções, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A Empresa 
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpre-
tação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam 
vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 
25 e CPC 15 (R1) - As alterações aos pronunciamentos acima são em 
decorrência das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 
2018 e 2020, tais como: ● Contrato Oneroso – custos de cumprimento 
de contrato; ● Ativo imobilizado – vendas antes do uso pretendido; e ● 
Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve 
ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, 
para o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade, a 
entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais com início 
em, ou após, 1º de janeiro de 2022. IFRS 9 Financial Instruments - 
Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros 
(equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros) - De acordo com 
as disposições transitórias, a Companhia aplica a emenda aos passivos 
financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do 
período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela 
primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram 

impacto nas demonstrações financeiras da Companhia, pois não houve 
modificações nos instrumentos financeiros da Companhia durante o 
período. Normas emitidas, mas não vigentes - As normas e interpre-
tações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas 
a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações 
novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações 
ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante 
- As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de ja-
neiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, 
a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual 
e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. 
Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de po-
líticas contábeis A Companhia está atualmente avaliando os impactos 
dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas. Alterações ao 
IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos origina-
dos de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê 
dos pronunciamentos contábeis) - As alterações devem ser aplicadas 
a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após 
o mais antigo período comparativo apresentado. Além disso, no início 
do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferi-
do ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e 
um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos para 
todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a 
arrendamentos e obrigações de desmantelamento. A Companhia está 
atualmente avaliando o impacto dessas alterações. As demais altera-
ções não geraram impacto para a Companhia - Caixa e equivalentes 
de caixa

2022 2021
Caixa e bancos 9 208
Aplicações financeiras (Nota 16) 2.797 6.466

2.806 6.674
Os depósitos bancários representam saldos em bancos e direitos de li-
quidez imediata que não estão sujeitos a restrições de qualquer nature-
za para sua utilização. As aplicações classificadas como equivalentes 
de caixa referem-se a aplicações automáticas de curto prazo, podendo 
ser resgatadas a qualquer momento. Como possuem liquidez imediata, 
seu rendimento é irrisório e seu valor justo tem contrapartida o resulta-
do. Contas a receber - A abertura do contas a receber de clientes pode 
ser assim demonstrada:

2022 2021
A vencer 14.645 14.319
Vencidos até 30 dias: 2.883 1.886
De 31 a 90 dias 1.293 197
De 91 a 180 dias 201 218
Acima de 181 dias 119 528
Total vencidos 4.496 2.829
Total 19.141 17.148
A Companhia não possui registro de valores como perda estimada 
para créditos de liquidação duvidosa por entender que mesmo os títu-
los acima de 180 dias estão dentro de um processo de negociação junto 
aos clientes, portanto, não há necessidade de constituição de provisão.
Impostos a recuperar

2022 2021
IRRF sobre aplicação financeira 1 11
ISS a recuperar - 84
IRPJ - Saldo negativo - 20
ICMS a recuperar 109 -
IRPJ e CSLL - Estimativa 22 -

132 115

Outros créditos
2022 2021

Outros créditos a terceiros 554 457
Outros valores a receber - 7.985

554 8.442
Classificados como:
Ativo circulante 99 8.051
Ativo não circulante 455 391

554 8.442
O montante referente a “Outros créditos a terceiros” trata-se de valo-
res disponíveis a serem utilizados junto à Companhia Target Meio de 
Pagamentos e Securitizadora de Créditos S.A, Flux It Consultoria e 
Serviços de Informática LTDA e Conectcar Instituição de Pagamento 
e Soluções de Mobilidade Eletrônica S.A. O item “Outros valores a 
receber”, trata-se de distrato no contrato firmado em 12 de novembro 
de 2010 com a MRS Logística S.A. (“MRS”), referente ao Terminal 
Intermodal do Porto de Santos (“TIPS”). No contrato havia previsão 

de investimentos para implementação do Terminal, para regular os 
serviços de transportes ferroviário de carga da MRS para a Contrail. 
Em execução aos contratos, a Contrail realizou alguns investimentos 
visando à construção do TIPS, porém, posteriormente, foi concluído 
a inviabilidade da implementação do projeto e, desta forma, foi fir-
mado o distrato deste contrato. Em razão do distrato, a MRS, excep-
cionalmente, pagará à Contrail indenização pelos investimentos em 
benfeitorias realizadas relacionadas à implementação do TIPS, cujo 
valor foi calculado em R$18.008, descontado o valor de metade do 
custo da elaboração de Avaliação Ambiental Preliminar, cuja totalida-
de corresponde a R$43, resultando no crédito em favor da Contrail no 
valor de R$17.985, a serem pagos da seguinte maneira: ● R$10.000 
recebido no ato da assinatura do distrato; ● R$7.985, recebido no ano 
de 2022 mediante apresentação da Contrail a MRS da baixa da Li-
cença da Operação nº 2245/2014 em nome da Contrail emitida pelo 
órgão ambiental. 
7. Imobilizado

Imobilizado líquido Máquinas e 
equipamentosMóveis Computadores 

e periféricos Instalações Projetos Veículos
Imobilizações 
em andamento 

(a)
Total do ativo 
imobilizado

Custo:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.015 280 150 361 18 54 1.613 3.491
Adições 183 19 - - - 117 6.284 6.603
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.198 299 150 361 18 171 7.897 10.094
Adições 174 28 - - - 42 3.415 3.659
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.372 327 150 361 18 213 11.312 13.753
Depreciação:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (674) (118) (108) (104) (5) (36) (217) (1.262)
Adições (87) (23) (14) (36) (2) (21) (719) (902)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (761) (141) (122) (140) (7) (57) (936) (2.164)
Adições (121) (25) (14) (36) (2) (34) (1.755) (1.987)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (882) (166) (136) (176) (9) (91) (2.691) (4.151)
Valor líquido:  
Saldo em 31 de dezembro de 2021 437 158 28 221 11 114 6.961 7.930
Saldo em 31 de dezembro de 2022 490 161 14 185 9 122 8.621 9.602
Taxa média de depreciação anual 10% 10% 20% 20% 20% 20% -  
(a) As imobilizações em andamento estão relacionadas com os investimentos na construção do Terminal Intermodal de Jundiaí (TIJU).

8. Provisões diversas
2022 2021

Provisão RCTR-C 13 11
Provisão RCF-DC 3 7
Provisão Handling 136 322
Provisão Custo Ferroviário - 1
Provisão Transporte Rodoviário 1.388 701
Provisão Custo Obra
Provisão Devoluções LG

-
389

322
-

Provisão Dedicado 775 -
Outras Provisões 6 162

2.710 1.526
As provisões diversas são constituídas contabilmente caracterizadas 
às necessidades da atividade da companhia, sendo assim, é realizado 
um processo de análise dos custos que serão incorridos, como custo de 
Handling que refere-se a movimentação de contêineres em Terminal 
Portuário no porto de Santos, o Custo de Transporte, refere-se a custo 
de frete cujo cobrança não foram recebidas na competência, e Custo 
de Obra que é referente a obra finalizada no terminal ao qual o forne-
cedor emitiu a nota fiscal na competência posterior, a data de conclu-
são da obra em dezembro/2021, que já foi finalizado no ano de 2022 
através da emissão da nota fiscal. 9. Provisões processos judiciais

2022 2021
Provisão ITU 2018 250 -
Provisão ITU 2019 250 -
Provisão ITU 2020 250 -

750 -
Classificado como: Passivo circulante 312 -
Passivo não circulante 438 -

750 -
As provisões de processos judiciais são constituídas contabilmente 
provenientes da notificação de cobrança de ITU (Imposto Territorial 
Urbano) da Fazenda Pública do Município de Cubatão do Estado de 
São Paulo, os valores notificados encontram-se no ano de 2022, em 
processo judicial de natureza tributária de ação anulatória de lança-
mento fiscal. Os valores provisionados foram apurados de acordo com 
a revisão do valor devido pela Companhia, com previsão de pagamen-
to em agosto de 2023 em 12 parcelas no valor de R$62. Juros sobre 
capital próprio - Para fins das demonstrações financeiras, os juros 

sobre capital próprio estão demonstrados como destinação do resul-
tado diretamente no patrimônio líquido. Para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2022, a Companhia realizou a provisão referente ao 
Juros sobre Capital Próprio (JCP) proporcional às cotas de capital, o 
valor provisionado será pago aos acionistas ou integralizado ao capital 
social nos exercícios seguintes, conforme deliberação em assembleia 
futura. Os cálculos e as movimentações dos juros sobre capital próprio 
estão demonstrados a seguir:

 2022
Capital subscrito 28.407
Reserva de capital 41.988
Prejuízos acumulados (66.012)
Total do patrimônio líquido em 2021 4.383
Base de cálculo para JCP 4.383
Taxa de juros de longo prazo 297
IR sobre juros de capital próprio  (44)
Total do JCP a pagar  253

2022
Lopex Participações Ltda.
BTG Pactual Infraestrutura II Fundo de Investimento em

107

Participações 104
Eurogate International GmbH  42

 253
Debêntures com partes relacionadas - Em 31/12/2022 o contrato 
de Mútuo entre Eurogate International GMBH e Contrail Logística 
S/A encontra-se em seu 5º aditamento realizado em 20/01/2023, com 
a prorrogação do prazo de vencimento concedido em 59 meses (cin-
quenta e nove meses completos) contados a partir da data de desem-
bolso/vencimento, e a inclusão da forma de amortização do Mútuo 
e de seus juros remuneratórios, que acontecerá a cada mês do ano 
corrente, onde a Credora poderá realizar a amortização parcial do mú-
tuo e de seus juros, caso o caixa da Devedora Contrail Logística S.A. 
ultrapassem R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais), com o capital de 
giro líquido descontado o CAPEX dos próximos 12 meses. O saldo 
excedente a esse valor, será utilizado para a amortização, de maneira 
proporcional, aos valores devidos no mútuo realizado em 28/02/2019. 
A amortização ocorrerá na ordem inicial dos juros remuneratórios e 
após a sua quitação, o Mútuo. As debêntures apresentam a seguinte 
posição contábil em 31 de dezembro de 2022 e 2021:

Modalidade Instituição financeira Moeda Encargos financeiros médios Vencimento final 2022 2021
Capital de investimento BTG R$ DI +5,75% a.a. de spread 31/01/2024 8.846 24.327

Capital de giro Eurogate R$ DI +5,75% a.a. de spread 31/01/2024 - 20/01/2023 1.044 2.545
9.890 26.872

Classificado como:Passivo circulante 9.890 2.545
Passivo não circulante - 24.327

9.890 26.872
Movimentação

Saldo em 31 de dezembro de 2020 24.343
Juros incorridos 2.529
Saldo em 31 de dezembro de 2021 26.872
Juros incorridos 3.288
Amortização de principal (19.260)
Amortização de juros (1.010)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 9.890
Patrimônio líquido - a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2022 
e 2021, o capital social da Companhia é de R$28.407 divididos em 
100.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente 
integralizado, conforme descrito a seguir:

Acionistas
Quantidade de 

ações
% 

Participação
Lopex Participações Ltda 42.305 42,305
BTG Pactual Infraestrutura II Fundo 
de Investimento em Participações 41.025 41,025
Eurogate International GmbH 16.670 16,670

100.000 100.000
Receita operacional líquida 

2022 2021
Receita bruta de serviços 133.841 97.560
Cancelamento de serviços (653) (318)
Impostos sobre receita (18.737) (14.418)
Total da receita operacional líquida 114.451 82.824

Custo dos serviços prestados
Custos operacionais: 2022 2021
Com pessoal (salários, encargos sociais e 
benefícios)

(7.556) (5.506)

Serviços de terceiros (83.166) (66.545)
Provisões operacionais (1.582) (556)

(92.304) (72.607)
Despesas operacionais
Despesas por função: 2022 2021
Despesas administrativas (8.492) (6.863)
Outras despesas e receitas operacionais (918) (1.757)
Depreciação e amortização (1.834) (866)

(11.244) (9.486)
Despesas por natureza:
Com pessoal (salários, encargos sociais e 
benefícios)

(4.983) (4.131)

Serviços de terceiros (3.509) (2.732)
Depreciação e amortização (1.998) (933)
Créditos de PIS e COFINS sobre depreciação 164 67
Perdas no Recebimento (a) (918) (1.757)

(11.244) (9.486)
(a) Em 2022 a Companhia registrou perdas no recebimento com base 
nas análises gerenciais, considerando na operação os impactos e a evi-
dências para mensurar os ativos financeiros reconhecidos como perda, 

conforme apresentado na composição acima.
2022 2021

Encerramento Contrato Fornecedor Agregar - (1.000)
Processo Cancelamento Extemporâneo 2019 (7) (309)
Baixa cancelamento extemporâneo LG Eletronics (239) (173)
Processo Cancelamento Extemporâneo 2018 - (116)
Processo Cancelamento Extemporâneo 2021 (338) (111)
Processo Cancelamento Extemporâneo 2022 (123) -
Baixa cancelamento extemporâneo Log-In Logistica (165) -
Processo Cancelamento Extemporâneo 2020 (28) -
Perdas com contas a receber (18) (48)

(918) (1.757)
Resultado financeiro

2022 2021
Descontos obtidos - 8
Juros ativos 129 99
Rendimento de aplicações financeiras 276 126
Atualização monetária - 1
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (20) (8)
Receitas financeiras 385 226
Despesas bancárias (13) (9)
Juros (3.716) (2.562)
Descontos concedidos (508) (120)
Outras despesas financeiras (61) (48)
Despesas financeiras (4.298) (2.739)
Resultado financeiro líquido (3.913) (2.513)
Imposto de renda e contribuição social - Em 31 de dezembro de 
2022, a Companhia possuía saldo de prejuízos fiscais acumulados de 
R$42.877 (R$45.552 em 2021) e base negativa de contribuição so-
cial sobre o lucro (CSLL) acumulados de R$83.027 (R$85.701 em 
2021). Em 2022, houve tributo corrente com base ao lucro tributável 
do período, entretanto, a Companhia não registrou novos impostos 
diferidos.

 2022 2021
Resultado do exercício antes do imposto de renda e 
da contribuição social

6.990(1.782)

Imposto de renda e contribuição social pela alíquota 
fiscal nominal combinada de 34%

(2.377) 606

Demonstrativo da origem da despesa de imposto de 
renda e contribuição social efetivos
Diferenças permanentes 174 -
Exclusões – Juros sobre capital próprio 101 -
Diferenças temporárias (921) (310)
Prejuízo fiscal e base negativa do ano à alíquota 
fiscal nominal de 34%

- (296)

(-) Compensação de prejuízo fiscal e base negativa 907 -
(-) Incentivo PAT 14 -
(-) Limite de Adicional de IRPJ                                          24           - 
Despesa de imposto de renda e contribuição social 
no resultado do exercício

(2.078) -

Alíquota efetiva 29,73% -
Instrumentos financeiros: A Companhia opera apenas com instru-
mentos financeiros não derivativos que incluem caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes e outros recebíveis, assim como 
fornecedores e outras dívidas, cujos valores são próximos ou iguais 
aos respectivos valores de mercado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia estão apresentados em conformidade com os pronuncia-
mentos técnicos CPCs 38, 39 e 40, e são representados por caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber e a pagar, e estão registrados 
pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, 
os quais em 31 de dezembro de 2022 se aproximam dos valores de 
mercado, sem expectativa de geração de perda para a Companhia. Du-
rante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
não realizou operações com derivativos. Risco de crédito - O risco de 
crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obri-
gação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, 
o que levaria ao reconhecimento de perdas. A Companhia está exposta 
ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente 
com relação às contas a receber) e de financiamento, incluindo cai-
xa e equivalentes de caixa, transações em moeda estrangeira e outros 
instrumentos financeiros. Análise da sensibilidade das aplicações fi-
nanceiras - Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador 
nas aplicações financeiras ao qual a Companhia estava exposta na 
data-base de 31 de dezembro de 2022, foram definidos três cenários 
diferentes. Com base em projeções divulgadas por instituições finan-
ceiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja 
média foi de 12,75% para o ano de 2022 e este definido como cenário 
provável; a partir deste, foram calculadas variações de 15%. Para cada 
cenário foi calculada a “receita financeira bruta”, não levando em con-
sideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. 
A data-base utilizada da carteira foi 31 de dezembro de 2022, proje-
tando um ano e verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário.

Banco Modalidade Remuneração 2022
Banco Itaú CDB 97% CDI 353
Banco Santander Aplicação automática 5% CDI 81
Banco Daycoval CDB 1.150
Banco Itaú CDB 1.213
Total equivalentes de caixa (Nota 3) 2.797

Operação Risco
Cenário 

provável (I)
Cenário 

II
Cenário 

III
Aplicações financeiras Variação DI 12,75% 14,66% 10,83%
Posição em 31/12/2022 357 410 303
R$2.797 (*)
Cobertura de seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros 
por valor que considera adequado para fazer face aos riscos envolvi-
dos em sua operação. O valor dos seguros contratados em 31 de de-
zembro de 2022 é considerado suficiente pela administração, segundo 
a opinião de assessores especialistas em seguros, para cobrir eventuais 
perdas. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fa-
zem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, 
consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores in-
dependentes. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações 
Financeiras:

Aos Administradores e Acionistas da Contrail Logística S.A. São 
Paulo – SP. Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras 
Contrail Logística S.A. (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia 
em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

ASSINATURAS | ASSINATURAS|
ASSINATURAS | ASSINATURAS

HM Hotéis e Turismo S/A 
em Recuperação Judicial
CNPJ/MF 47.396.635/0001-13 - NIRE: 35.300.011.856

Aviso aos Acionistas

Estão à disposição dos senhores acionistas, na sede Social da empresa, situada na Rua Diogo 

Moreira, nº 132, sala 1.602, Pinheiros, São Paulo, SP, os documentos a que se referem o artigo 

nº 133, da Lei nº 6.404/76 referentes ao exercício social findo em 31.12.2022.

Henry Maksoud Neto - Diretor Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1026554-
38.2021.8.26.0577. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de São José dos Campos, Estado de São Paulo, 
Dr(a). JOAO JOSE CUSTODIO DA SILVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Marco Antônio Versolato e Rebeca 
Barreto Versolato, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Saros Empreendimentos Imobiliários Ltda e Marcelo Hsui ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando 
usucapir o ímóvel rural, sendo uma gleba de terras com 12,10 hectares, denominado “Reserva Terra D’Agua” situada no 
Bairro da Santa Cruz, no Distrito de São Francisco Xavier, na cidade de São José dos Campos/SP, alegando posse mansa 
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São José dos Campos, aos 08 de maio de 2023. 

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1035555-15.2016.8.26.0224.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a).LARISSA BONI VALIERIS, na forma da Lei, etc.  FAZ SABER 
a(o) CRISTIANE MEIRA MESQUITA, Brasileira, RG 262281880, CPF273.362.798-80, com endereço à Rua Antonio Francisco 
da Silva, 90 E 84, Jardim Gumercindo,CEP 07090-040, Guarulhos - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título 
Extrajudicial por parte de Escola Educação Infantil O Pequeno Príncipe Ltda, alegando em síntese: Ajuizou ação de Execução 
de Título Extrajudicial para recebimento de R$38.476,01(Set/2016), decorrente de serviços educacionais. Estando a ré em lugar  
ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias pague o débito, podendo no prazo de 15 dias opor embargos ou reconhecer 
o crédito e comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais 
corrigidas, sob pena de penhora. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDI 
TAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Guarulhos, aos 25 de maio de 2023. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0003060-27.2023.8.26.0114. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª 
Vara Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr(a).Guilherme Fernandes Cruz Humberto, na forma da Lei, etc.  FAZ 
SABER a(o) G. RIBEIRO & GONÇALVES LTDA ME, CNPJ 04.493.048/0001-30, GENILRIBEIRO (CPF 397.730.439-91) E 
ALAIR LOURDES GONÇALVES RIBEIRO (CPF868.118.198-04), que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de 
sentença, movida por DiogoTakahashi Ito e outro. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 
513, §2º,IV do CPC, foi determinada a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, paguem a quantia de R$ 166.224,88 (atualização em fevereiro de 2023), devidamente atu-
alizada, sob pena de multa de 10%sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código 
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que os executados, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, suas impugnações. Será o presente edital, po rextrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 27 de abril de 2023.  

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 0043732-92.2010.8.26.0224. Classe: Assunto: Despejo por Falta de Pagamento – 
Inadimplemento. Requerente: Cly Administradora e Incorporadora Ltda. Requerido: Effren Comercio Varejista de Modas e 
Acessorios Ltda e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0043732-92.2010.8.26.0224. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a).Adriana Porto Mendes, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) ADJAIR CARLOS COSTACURTA, RG 19143829, CPF 104.344.918-37 e MARINALVA SANTOS DO 
NASCIMENTO FOLSTER, RG 29387977, CPF923.739.337-72, todos com endereço desconhecido, que lhe foi proposta uma 
ação de Despejo por Falta de Pagamento por parte de CLY ADMINISTRADORA E INCORPORADORA LTDA, alegando em 
síntese a desconsideração da personalidade jurídica dos sócios indicados sendo determinada a citação dos requeridos para os 
fins do artigo 135 do Código de Processo Civil. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente manifestação e as provas que considerar necessárias. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 26 de maio de 2023  

BANCO TRICURY S/A
C.N.P.J. - M.F. nº 57.839.805/0001-40 - NIRE nº 35.300.132.939

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 03 DE ABRIL DE 2023.
Data, Hora, Local: 03.04.2023, às 10h, Sede social, Avenida Paulista, nº 37 - 17º andar - conjunto 171 - São Paulo/
SP. Quorum: Totalidade do capital social. Publicações: O Relatório da Administração e as Demonstrações Contá-
beis e Financeiras do exercício encerrado em 31/12/2022, bem como o Relatório do Auditor Independente sobre as 
Demonstrações Contábeis, foram publicados no jornal Gazeta de São Paulo, edição de 07/03/2023. Mesa: Presidente: 
José Roberto Cury, Secretário: Jorge Cury Neto. Deliberações Aprovadas: AGO: a) O Relatório da Administração e 
as Demonstrações Contábeis e Financeiras do exercício encerrado em 31/12/2022, bem como o Relatório do Auditor 
Independente sobre as Demonstrações Contábeis. b) A destinação do lucro líquido do exercício findo em 31/12/2022, 
da seguinte forma: (i) Dividendos: R$ 960.000,00; (ii) Reserva de Lucros - Reserva Legal: R$ 1.641.312,09; (iii) Reserva 
de Lucros - Reserva Estatutária: R$ 13.624.929,61; (iv) Crédito dos juros a título de remuneração do capital próprio 
aos acionistas da Sociedade, composição acionária: R$ 16.600.000,00. Aprovada a distribuição de dividendo inferior 
ao mínimo obrigatório. c) Eleição dos membros da Diretoria, com mandato de 03 anos, que vencerá por ocasião da As-
sembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2026. Os diretores ora reeleitos, são: José Roberto Cury, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, RG 8.782.955-1/SSP-SP e CPF/MF 013.069.828-80, Jorge Cury Neto, brasileiro, casado, engenheiro 
civil, RG 5.865.974/SSP-SP e CPF/MF 004.263.878-05; e Carlos Eduardo Giugni, brasileiro, casado, engenheiro civil, 
RG 6.951.726-5/SSP-SP e CPF/MF 047.367.548-00, todos com endereço comercial em São Paulo/SP. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 03.04.2023. José Roberto Cury - Presidente, Jorge Cury Neto - Secretário, José Roberto Cury - 
Diretor, Jorge Cury Neto - Diretor, Carlos Eduardo Giugni - Diretor, Carlos Eduardo Lopes - Advogado - OAB nº 176.629. 
JUCESP nº 210.888/23-4 em 24.05.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CASA DOS VIDROS SANTO ANDRE LTDA
torna público que requereu ao Semasa a Licen-
ça Prévia, de Instalação e de Operação, para 
a atividade de  Decoração, lapidação, grava-
ção, vitrificação e outros trabalhos em ce-
râmica, louça, vidro e cristal, CNAE   23.99-
1-01, localizada à Avenida Novo Horizonte, 
135 - Vila Sacadura Cabral - Santo André/SP. 
Cep: 09.060-820  e declara aberto o prazo de 
30 dias para manifestação escrita, endereçada 
ao Semasa.

EMBRATECH INDUSTRIA, COMERCIO & 
MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA. 

torna público que requereu ao Semasa a reno-
vação da Licença de Operação n° 000052/2019, 
para a atividade de Fabricação de estruturas 
metálicas, localizada à Rua Jorge Beretta , 
Número 100, bairro parque Erasmo Assunção-
-Santo André/SP  e declara aberto o prazo de 
30 dias para manifestação escrita, endereçada 
ao Semasa.

GEORGE & FILHO INDUSTRIA, COMÉRCIO 
E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA

 torna público que requereu ao Semasa a Licen-
ça Prévia, de Instalação e de Operação, para 
a atividade de  USINAGEM, TORNEARIA E 
SOLDA CNAE   25.39-0-01, localizada à Ave-
nida da Paz, 41 - Jardim Martha - Santo André/
SP. Cep: 09.220-310  e declara aberto o prazo 
de 30 dias para manifestação escrita, endere-
çada ao Semasa.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO PEDRO

ESTADO DE SÃO PAULO
Rua Valentim Amaral, 748 - Centro - CEP 13520-000 - São Pedro/SP

www.saopedro.sp.gov.br - Tel.: (19) 3481-9200

AVISO DE PRORROGAÇÃO 
DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Comunicamos que a Licitação relacionada abaixo:
Pregão Presencial nº 39/2023 – Processo nº: 
652/2023 - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECI-
MENTO DE VALES ALIMENTAÇÃO EM FORMA DE 
CARTÃO MAGNÉTICO/ELETRÔNICO – Teve a data 
de abertura prorrogada para: Início da Sessão Pú-
blica: 14/ 06/ 2023,  às 14:30 horas, na Sala de Lici-
tações, sito à Rua Valentim Amaral, nº 748,  Centro, 
São Pedro/SP. O edital completo encontra-se à dis-
posição no Departamento de Compras e Licitações, 
sito a Rua Valentim Amaral 748, no horário das 08h30 
às 17h00. Fone: (19) 3481-9223 ou através do site: 
https://www.saopedro.sp.gov.br/licitacoes-publicas. 
São Pedro, 29 de maio de 2023. Thiago Silvério da 
Silva - Prefeito Municipal

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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